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			In memoriam: o livro é dedicado a Walter Malieni, brasileiro e palmeirense como poucos.


		




		

			O enredo oculto é mais forte que o enredo manifesto.


			Heráclito


			Na análise das formas econômicas não podemos nos servir de microscópio nem de reagentes químicos. A força da abstração [Abstraktionskraft] deve substituir-se a ambos.


			Karl Marx, prefácio à 1ª edição de O Capital


			Foi o melhor dos tempos, foi o pior dos tempos, foi a era da sabedoria, foi a era da tolice, foi a época da crença, foi a época da incredulidade…”


			Charles Dickens, A Tale of Two Cities1


			


			

				

					1 Essa epígrafe foi inspirada por Mervin King, autor do livro The end of alchemy.


				


			


		




		

			NOTA INTRODUTÓRIA


			A VIDA ENTRE O REAL E O ABSTRATo


			Os analistas do Goldman Sachs tentaram abordar um assunto delicado para as empresas de biotecnologia, especialmente as envolvidas no tratamento pioneiro da “terapia genética”: as curas podem ser ruins para os negócios a longo prazo.


			“Curar pacientes é um modelo de negócio sustentável?”, perguntam os analistas em um relatório de 10 de abril de 2020 intitulado “A Revolução do Genoma”.


			O potencial para entregar “curas com apenas uma injeção” é um dos aspectos mais atraentes da terapia genética, terapia celular geneticamente modificada e edição de genes.


			No entanto, esses tratamentos oferecem uma perspectiva muito diferente em relação à receita recorrente das terapias crônicas.


			Escreveu o analista Salveen Richter na nota aos clientes. “Embora essa proposta tenha um enorme valor para os pacientes e para a sociedade, ela pode representar um desafio para os que desenvolvem a medicina de genoma que buscam um fluxo de caixa sustentado”.


			Essa avaliação das consequências “econômicas” da cura rápida perpetrada pelas terapias do genoma oferece uma boa oportunidade para um debate a respeito das relações entre a vida humana e os critérios de rentabilidade impostos pela finança capitalista.


			As curas podem ser ruins para o desempenho econômico das empresas de biotecnologia, a longo prazo. Se a cura for rápida, vai faltar doente para receber a medicação. É preciso, portanto, buscar terapias mais longas e doenças crônicas.


			Vamos lá:


			No caso de doenças infecciosas como a hepatite C, a cura de pacientes existentes também diminui o número de portadores capazes de transmitir o vírus para novos pacientes, assim a pool de incidentes também diminui... Quando a pool de incidentes permanece estável (por exemplo, no câncer) o potencial de cura representa menor risco para a sustentabilidade de uma franquia [empresa de biotecnologia]”.


			Os tratamentos do câncer, em geral mais longos, permitem a obtenção de resultados mais estáveis e previsíveis para as empresas, sobretudo porque a “oferta” de pacientes é mais regular e previsível, como parecem demonstrar as estatísticas de saúde.


			A desumanidade dessas considerações não é mais desumana que a contraposição bolsonarista entre a economia e a saúde no combate à pandemia do Coronavírus. As pessoas devem sair às ruas e se aglomerar para salvar a economia e os empregos porque o custo monetário do isolamento social é muito elevado.


			 Está aí o Teto de Gastos para impedir que governos desatinados salvem as vidas de hoje e, dessa forma, sacrifiquem as vidas dos homens e mulheres que hão de nascer. Sendo assim, o auxílio emergencial e o socorro às pequenas e médias empresas deve ser minguados e de curta duração.


			Estamos diante da manifestação escancarada do processo de abstração real que opera nos subterrâneos das sociedades capitalistas e deforma suas superfícies. Na verdade, diz o filósofo Roberto Finelli, a abstração real não se opõe ao mundo do concreto, não o força ou o obriga como força externa, mas o coloniza por dentro, o assimila às suas leis. A abstração real é um vetor da realidade nem visível nem tangível: tão invisível que, em sua construção da realidade, essa força subterrânea só pode produzir o esvaziamento real do concreto. Isso significa que, simultaneamente, produz e dissimula realidade.


			Na interioridade da realidade, dominada pela abstração, pelo concreto naturalizado, o ser humano se perde, pois tudo se traduz em funções econômicas de produção e reprodução do abstrato. Mas essas funções econômicas do abstrato têm a face do concreto, que, em vez de ser aniquilado, como uma dialética do negativo gostaria, foi desvitalizado e esvaziado.


			O conceito de abstração real condensa com propriedade a natureza do processo de constituição da estrutura e dinâmica do capitalismo. Vamos considerar as cadeias globais de valor. Esse movimento ocorre na estrita obediência às normas do capitalismo enquanto sistema, cujo objetivo é a acumulação de riqueza abstrata, monetária. Ou seja, não se trata de produzir e gerar abundância e conforto material para os indivíduos e suas vidas, mas de produzir mercadorias concretas, particulares, úteis ou inúteis, com o propósito de acumular dinheiro. Uma coisa é uma coisa, outra coisa é a mesma coisa. O problema é que, frequentemente, a mesma coisa não é a mesma para países, seus trabalhadores e suas empresas.


			Não importa onde e o que produzir, mas distribuir e organizar a produção nos espaços que permitam a maximização dos resultados monetários ambicionados por grandes empresas e bancos que controlam os instrumentos de produção e o dinheiro. As condições de vida dos habitantes dos espaços fracionados, abandonados ou ocupados, são mera consequência, boa ou má, dos movimentos da abstração real.


		




		

			À GUISA DE PREFÁCIO


			A matéria nunca fica em repouso, está constantemente se movendo e se desenvolvendo e, neste desenvolvimento, muda de uma forma de movimento para outra e mais outra, cada uma mais complexa e harmoniosa que a última. A vida aparece, assim, como uma forma particularmente muito complicada do movimento da matéria, surgindo como uma nova propriedade em um estágio mais avançado no desenvolvimento geral da matéria.2


			Em dois volumes, os autores estudam, nos vários campos da ciência, as possibilidades enriquecedoras da dialética em contraposição aos empobrecimentos das concepções positivistas. O trecho citado cuida das várias hipóteses sobre a origem da vida no planeta Terra.


			Ted Grant e Adam Woods explicam que, desde sempre, homens e mulheres estavam cientes de fenômenos como terremotos e erupções vulcânicas que revelaram tremendas forças reprimidas sob a superfície da Terra. Até recentemente, tais fenômenos foram atribuídos à intervenção dos deuses. Poseidon-Netuno era o “agitador de terra”, enquanto Vulcano-Hefáistos, o ferreiro dos deuses, vivia nas entranhas da terra e fez com que vulcões entrassem em erupção com 12 golpes de martelo. Os primeiros geólogos dos séculos XVIII e XIX foram aristocratas e clérigos, que acreditavam, como o Bispo Usher, que o mundo havia sido criado por Deus em 23 de outubro de 4004 A.C. Para explicar as irregularidades da superfície da Terra, como cânions e altas montanhas, eles desenvolveram uma teoria — o catastrofismo — que tentou encaixar os fatos observados nas histórias bíblicas de cataclismos, como o Dilúvio. Cada catástrofe exterminou espécies inteiras, explicando, convenientemente, a existência dos fósseis que encontraram enterrados no fundo das rochas em minas de carvão.


			Ted Grant e Adam Woods narram um episódio crucial para as mudanças nas hipóteses da Geologia. Eles contam que, em meados da década de 1960, Peter Vail, um cientista do principal laboratório de Houston, da Exxon, começou a estudar as irregularidades nos padrões lineares no fundo do oceano. Vail simpatizava com a visão francesa da evolução interrompida e acreditava que essas quebras no processo representavam grandes pontos de virada nas camadas geológicas. Suas observações revelaram padrões de mudança sedimentar que pareciam ser os mesmos em todo o mundo. Esta foi uma evidência poderosa em favor de uma interpretação dialética do processo geológico. Hipótese que foi recebida com ceticismo por colegas. Jan van Hinte, outro dos cientistas da Exxon, lembrou: “Nós paleontólogos não acreditamos em uma palavra que Vail estava dizendo. Fomos todos criados na tradição anglo-saxã de mudança gradual, e isso cheirava a catastrofismo”. No entanto, Jan van Hinte fez observações próprias com materiais fósseis e sísmicos no Mediterrâneo, que revelaram exatamente o mesmo que Vail. As idades das rochas correspondiam às previsões de Vail. A imagem que agora emerge é claramente dialética:


			É uma característica comum na natureza: a gota que faz o balde transbordar.


			Um sistema internamente estabilizado é gradualmente minado por alguma influência até entrar em colapso. Um pequeno impulso leva então a mudanças dramáticas, e uma situação totalmente nova é criada. Quando o nível do mar está subindo, os sedimentos se acumulam gradualmente na plataforma continental. Quando o mar desce, a sequência se desestabiliza. Ele aguenta por algum tempo, e então – Wham! Parte dele desliza para o mar profundo. Eventualmente, o nível do mar começa a subir e pouco a pouco, o sedimento se acumula.


			No livro Manda quem pode, obedece quem tem prejuízo entregamos a palavra ao astrofísico Francesco Sylos Labini. Ele sustenta que nem mesmo a quantidade de dados disponível atualmente é, por si só, capaz de ampliar a capacidade de previsões de fenômenos naturais ou sociais, por problemas intrínsecos a sistemas complexos:


			Mesmo conhecendo as leis que regem a dinâmica dos planetas, hoje é sabido que o sistema solar apresenta um comportamento caótico apenas em uma escala de tempo muito mais longa do que a útil para as projeções do homem”.


			A teoria do caos, sumarizada pelo matemático Henri Poincaré, sustenta que mesmo se as leis da natureza não guardassem mais segredos, o conhecimento acerca das condições iniciais ainda seria aproximado. Essas pequenas diferenças nas condições iniciais podem resultar em divergências enormes no resultado final, tornando as previsões impossíveis e engendrando fenômenos fortuitos.


			Para Labini, estas limitações variam conforme o sistema. Enquanto previsões de eclipses podem ser realizadas para milhares de anos, as meteorológicas podem ser feitas para poucas horas ou dias. No caso de terremotos, os limites para conhecer o status do sistema praticamente impossibilitam previsões.


			A situação é ainda mais complexa se as leis que regem a dinâmica do sistema mudam ao longo do tempo, como na economia e outras ciências sociais. Nesses casos, afirma Labini, deve-se ter muita cautela no emprego de métodos desenvolvidos para o estudo das ciências naturais, apoiados na matemática e estatística:


			O risco é obter resultados aparentemente científicos, similares aos obtidos nas ciências naturais, mas na realidade determinados por suposições a priori (ou por um cenário ideológico) utilizadas na análise de maneira mais ou menos explícita”.


			Mesmo com a disponibilidade de big data, a interpretação adequada dos dados permanece indispensável. Um alto grau de correlação não implica relação de causalidade. Nas cidades italianas, o número de igrejas e homicídios crescem de forma proporcional à população, o que não significa que o aumento de igrejas corresponde ao crescimento de homicídios, ou vice-versa! E a correlação entre o número de computadores e pessoas com Aids entre 1983 e 2004 é de 0,99, sendo 1 o mais alto grau. Estes são exemplos de altíssima correlação espúria: são processos que surgem, crescem e se estabilizam juntos.


			A teoria econômica dominante permaneceu arredia às transformações ocorridas nas formas, métodos e compreensões das assim chamadas Hard Sciences.


			Adam Smith nos legou a maravilhosa narrativa da mão invisível: coordenando milhões de decisões de indivíduos que buscam o próprio interesse, os mercados conseguem encaminhar a produção e as trocas com ganhos para todos, mediante a operação flexível e desimpedida do sistema de preços.


			Em uma de suas versões contemporâneas, ancorada na hipótese das “expectativas racionais” de Robert Lucas, a mão invisível é interpretada pela chamada Teoria dos Ciclos Reais. Os ciclos econômicos são flutuações naturais e suaves produzidas por “choques” benfazejos desferidos por inovações tecnológicas ou mudanças nas preferências intertemporais dos consumidores. Esses “choques virtuosos” provocam ajustamentos nos preços relativos dos bens e modificam as taxas de retorno dos ativos produtivos. Nessa narrativa reconfortante e apaziguadora para espíritos assustadiços, tudo muda para continuar na mesma.


			Os indivíduos são dotados de incrível capacidade de compreender os movimentos da economia: mesmo diante de informações incompletas, sua ação racional e otimizadora terminará por reconduzir a produção, o consumo e os preços a uma nova situação de equilíbrio.


			 As flutuações cíclicas são uma expressão da “criação criadora”: as leis de movimento da economia capitalista estão inexoravelmente comprometidas com o progresso tecnológico, o aumento do bem-estar e o crescimento estável.


			Nessa versão das proezas da mão invisível, dinheiro, crédito e mercados de ativos são excluídos para não atrapalhar a consistência do modelo. A mão invisível tem a incumbência de produzir as informações e os incentivos para a alocação mais eficiente da riqueza ao longo do tempo. Aos governos nada resta fazer senão criar as condições para permitir fluência aos sinais que o mercado emite, tomando cuidado para não produzir ruído nas informações.


			A “Ciência Econômica”, em sua versão dominante e dogmática, apoia-se, portanto, em um conjunto de pressupostos simples: os indivíduos baseiam suas decisões em expectativas racionais, os mercados são bem organizados e o sistema de preços, rígidos ou flexíveis, funciona para alocar eficientemente os recursos. As flutuações da economia em torno de sua trajetória de equilíbrio decorrem de “choques exógenos”, como mudanças tecnológicas ou na preferência dos consumidores. Os mecanismos automáticos de ajuste operam forte e rapidamente.


			O dinheiro é o lubrificante das trocas realizadas pelos indivíduos racionais. Está excluída a demanda de moeda como reserva de valor, ou seja, a busca do dinheiro pelo dinheiro, como forma geral da riqueza. Por isso, os ativos financeiros e reais são altamente intercambiáveis. O consumo depende do valor descontado de todas as receitas futuras e não da receita corrente. Na lacração do dinheiro como forma geral da riqueza está ancorada a teoria quantitativa da moeda.


			A pedra angular da “boa política econômica” é a confiança na inflação como indicador principal dos desvios do Produto Potencial e estimativas do hiato do produto. Se há fortes tensões inflacionárias, a economia estaria pressionada a crescer acima do Produto Potencial. Se há deflação, cresceria abaixo.


			Entre os diversos pressupostos que contribuem para esse resultado, vamos nos concentrar na ausência nos modelos dominantes da demanda especulativa por moeda, ou seja, a demanda de moeda como riqueza potencial, uma ponte entre o presente e o futuro. Trata-se de uma “solução” elegante para possibilitar modelos em que essa ponte é mais segura no encaminhamento racional da poupança para o investimento. Essa é decisão crucial entre consumir recursos reais hoje ou postergar esse consumo para o futuro nos regaços do investimento. Maravilha: a renúncia a um prato de comida transmuta-se em uma fábrica de alfinetes. Nessa visão, poupança e financiamento são equivalentes.


			Nos momentos de controvérsia monetária aguçada, os príncipes e sacerdotes da Ciência Econômica convocam os Quatro Cavaleiros da Ortodoxia – Naturalismo, Individualismo, Racionalismo e Equilíbrio – para espaldeirar as “concepções mefistofélicas” dos alquimistas da moeda, tal como as praticadas pelo Imperador do Fausto de Goethe, conforme será apresentado mais adiante.


			As justificativas para a prosperidade americana nos anos noventa e na década seguinte apoiavam-se em grande medida nestas fantasias. Estava ocorrendo, diziam Robert Lucas e seus discípulos, um choque de produtividade na economia americana que, entre naturais flutuações, garantiria um crescimento duradouro e prolongado. Os Estados Unidos foram premiados com um deslocamento forte das condições da oferta: um choque de alta tecnologia que elevou a produtividade do capital e do trabalho. Isto tornou o período muito atraente para trabalhar e produzir. Assim, aumentavam a produção e o emprego.


			A prosopopeia da Nova Economia, espalhada por consultores e colunistas badalados, tornou-se, desde a segunda metade dos anos 1990, a versão popularesca das Teorias dos Ciclos Reais. Alan Greenspan, o celebrado Maestro, então chairman do Federal Reserve, sucumbiu à tese dos formidáveis ganhos de produtividade para justificar a “exuberância irracional” que impulsionava os preços dos ativos. Os rendimentos esperados nos empreendimentos do “mundo real”, dizia ele, sancionavam a explosão dos créditos securitizados e as elevadas taxas de capitalização observadas nas bolsas de valores.


			Desgraçadamente o ciclo dos anos 2000 e seu desfecho desastroso não confirmaram as suposições que sustentam a hipótese das expectativas racionais. Prevaleceram os ditames da concorrência desaçaimada entre os possuidores de riqueza associada ao crédito elástico, o que estimulou o surgimento de surtos de valorização puramente “fictícia” da riqueza. Os preços dos ativos “descolam” dos indicadores da economia real, a do emprego e da renda, produzindo distorções nas relações preço/rendimentos ou preço/lucro. Hoje em dia, poucos concordam que os mercados financeiros atendam aos requisitos de eficiência, no sentido proposto pelo economista Eugenio Fama.


			As decisões cruciais no capitalismo são tomadas pelos donos da riqueza e de sua forma suprema, o dinheiro. Frágeis e ariscas subjetividades, os potentados do capitalismo são, ao mesmo tempo, escravos da imensa fábrica social montada para produzir riqueza monetária. Estão obrigados a seguir a regra do quanto mais, melhor. A compulsão os afasta da utopia de Bentham e dos utilitaristas, cuja filosofia está nas origens da moderna teoria econômica: esses reformadores viam na sociedade burguesa a realização da felicidade geral, produzindo e consumindo conforme sua escala de preferências, de modo a gerar riqueza e renda para o maior número de pessoas.


			Marx, Keynes e Schumpeter desmontaram as elegâncias do capitalismo bem comportado ao desvendar no dinheiro, em sua forma essencial de riqueza-potência, a ponte que permite a passagem do presente quase certo para um futuro terrivelmente incerto. Forma necessária, porque o dinheiro não apenas intermedeia transações entre valores existentes. Ademais de um meio de circulação de mercadorias e ativos existentes, o dinheiro em sua forma capitalista é, sobretudo, uma aposta na geração e acumulação de riqueza futura, o que envolve o pagamento de salários monetários aos trabalhadores e a aquisição de meios de produção com o propósito de captura de um valor monetário acima do que foi gasto. Se não há aposta na criação de riqueza futura, não há gasto e, se não há gasto, o circuito da renda monetária fenece. Por isso mesmo, se não há confiança na recuperação vantajosa do gasto, o potencial criador de riqueza recolhe seus impulsos criativos para repousar o dinheiro nos confortos do dinheiro como forma geral da riqueza, a preferência pela liquidez. Simples assim.


			Em uma economia monetária, o constrangimento de recursos (real) e o constrangimento do fluxo de caixa (monetário) diferem, porque bens não são trocados por bens, mas por dinheiro ou demanda por ele (crédito). Crédito e dívida são essencialmente formas de criação de moeda como riqueza potencial. Isso significa que, no capitalismo, o dinheiro não se limita a facilitar a troca de recursos reais, mas engendra sistematicamente a multiplicação de direitos financeiros sobre esses recursos.


			É possível afirmar que os três autores desenvolveram as teorias mais consistentes sobre a moeda. Além de visões “heréticas” sobre o papel da moeda, os três pensadores estão reunidos pelo ano de 1883, quando morre Karl Marx e nascem Joseph Schumpeter e John Maynard Keynes.


			É interessante analisar um deles (Schumpeter) comentando outro (Keynes): foi provado extraordinariamente difícil para economistas reconhecerem que empréstimos bancários e investimentos bancários criam depósitos. Na realidade, durante o período de 1870 a 1914 e depois, eles se recusaram a admitir em, praticamente, unanimidade. E mesmo em 1930, quando a grande maioria foi convertida e passou a aceitar a ideia, Keynes corretamente sentiu ser necessário expor novamente e defender essa doutrina e, mesmo agora, alguns dos seus aspectos mais importantes não podem ser ditos como totalmente compreendidos. Essa é uma das mais interessantes ilustrações das inibições que o avanço analítico tem de lutar, o fato de que as pessoas podem estar perfeitamente familiarizadas com um fenômeno por gerações e até discuti-lo frequentemente sem realizar seu verdadeiro significado e sem admiti-lo em seu esquema geral de pensamento.


			Deve parecer especialmente estranho ao leitor que os dois maiores economistas do século XX, contemporâneos, advogassem teses similares e não adotadas como visão predominante. O próprio Schumpeter comenta essa subversão:


			Há, no entanto, uma sequência no tratamento de Lord Keynes ao tema da criação do crédito no Treatise de 1930 que se faz necessário notar. O empréstimo bancário criador de depósito, e seu papel no financiamento do investimento sem qualquer poupança prévia da soma emprestada, praticamente desapareceu no esquema analítico da Teoria Geral, onde novamente a poupança pública segura a cena. De fato, o Keynesianismo Ortodoxo reverteu a visão antiga na qual as questões centrais sobre o mercado de dinheiro estão analiticamente rendidas pelos meios da propensão a poupar do público acoplada à sua preferência pela liquidez. Eu não posso fazer mais do que advertir a esse fato. Se isso significa progresso ou retrocesso, cada economista deve decidir por si mesmo.


			A subversão completa da teoria monetária keynesiana será operada pelos modelos de IS/LM, que cuidarão, por meio da chamada síntese neoclássica, de transformar a revolucionária contribuição de Keynes em uma hipótese dentro da teoria econômica convencional. Schumpeter também será vítima de um processo similar, como explica Fritz Karl Mann. Sua teoria sobre Business Cycles foi dispensada e considerada inconclusiva, em grande medida pelo papel central desempenhado pela criação do crédito, excessivamente estranho ao dogma reinante. Sua Teoria do Desenvolvimento Econômico foi reduzida a uma mera explanação do desenvolvimento econômico nos termos de um empreendedor no vácuo, desconsiderando o papel essencial do crédito, precisamente, em capacitar e possibilitar ao empreendedor intervir no processo econômico. Para Schumpeter: “Entre os tipos de agentes econômicos que a análise da realidade nos revela, o empreendedor é o típico devedor”.


			Na economia monetária, os períodos de “normalidade” são sustentados por arranjos sociais e formas institucionais que compõem um determinado “estado de convenções”. Nesse ambiente cognitivo e psicológico, o presente parece confirmar o passado e indicar os critérios para o futuro. Desafortunadamente, quando a cadeia de certezas está no auge, irrompe a reversão, muitas vezes o colapso. Neste momento de agruras, tornou-se evidente que a acumulação de bons resultados precipitou a deterioração da percepção do risco. A “comunidade de investidores” passou a sobrestimar os ganhos, provocando violenta e generalizada “inflação de ativos”, investimento excessivo em muitos setores e fragilidade financeira. Daí a alta chance de uma crise bancária e o desconforto dos países com serviços pesados de seu passivo externo.


			Quando a maré sobe, não há prudência ou conselho capazes de resistir à liberação completa das forças da ambição. Estas se apresentam, aliás, como oniscientes, onipotentes, sólidas, inexpugnáveis. Até o momento em que a terra se abre – Wham!!! – e engole os incautos.


			Aqui cabe uma analogia entre a concepção “equilibrista” dos economistas e as hipóteses a respeito dos incidentes geológicos. As primeiras hipóteses a respeito dos terremotos e outros incidentes geológicos estavam amparadas nas concepções de anormalidade e excepcionalidade. No mundo da Ciência Triste, depois do choque da crise de 2007/2008, economistas e quejandos, sofreram um apagão intelectual. No auge da tormenta, recolheram-se ao silêncio. Passado o vendaval que ajudaram a semear, já agarrados aos salva-vidas lançados pela “famigerada” intervenção dos governos, entregaram-se a tortuosas e acrobáticas manobras de justificação de suas convicções.


			Quando tratam das flutuações da economia, os economistas da corrente dominante costumam atribuir as crises a “choques externos”, a forças que não são gestadas pelo movimento endógeno do sistema econômico. Entre tantas obscuridades, as teorias dominantes embaralham as relações entre gasto, renda, dívida privada e dívida pública.


			Robert Lucas empenhou-se em demonstrar que todos os mercados estão em equilíbrio em todos os momentos e, sobretudo, “temos um mercado de trabalho equilibrado em cada ponto no tempo”. Se os indivíduos são racionais e conhecem a estrutura da economia, estão aptos a antecipar corretamente sua trajetória probabilística. Os mercados são, portanto, eficientes, e a crise que aconteceu não poderia ter acontecido.


			O economista da Universidade de Chicago não estava sozinho. Em 1997, Olivier Blanchard, ainda perseguindo suas velhas ideias, havia publicado Macroeconomics, um manual destinado a tornar-se um extraordinário sucesso: “Minha esperança é que os leitores deste livro vão compreender a macroeconomia como um todo, não como uma coleção de modelos tirados da cartola”.


			Blanchard ocuparia o posto de economista-chefe do FMI entre 2008 e 2015, talvez um reconhecimento das certezas de seu livro. No mundo das certezas de Blanchard e Lucas, a economia estaria agarrada inexoravelmente ao equilíbrio de longo prazo, graças à operação das “forças naturais” do mercado, as sedutoras valquírias da eficiência e da produtividade, empenhadas na cavalgada rumo ao Walhalla do Produto Potencial, ou seja, aquele que supõe uma permanente trajetória de equilíbrio de pleno emprego, sujeita apenas a suaves flutuações.


			Entre as pérolas lapidadas pelos corifeus da naturalidade da economia autorreequilibradora figura a hipótese da austeridade expansionista. Esse prodígio da inventividade dos economistas apoia-se na suposição de efeitos virtuosos acarretados pelo equilíbrio fiscal sobre as expectativas dos agentes relevantes. A ideia é de uma simplicidade assustadora. A economia é autorregulada pelas forças da racionalidade do homo oeconomicus. Deixada às suas próprias forças ela tende naturalmente ao equilíbrio de longo prazo, proporcionando o máximo de bem-estar para os agentes envolvidos, resguardadas as limitações da escassez de recursos e as possibilidades oferecidas pelo avanço tecnológico. Sendo assim, a presença do Estado deve se restringir à garantia da segurança jurídica que assegure o cumprimento dos contratos.


			Já dissemos no livro Manda quem pode e obedece quem tem prejuízo que as advertências acerca das inconveniências das políticas fiscal e monetária estão assentadas sobre precários fundamentos teóricos. Lá está escrito, e aqui reafirmamos, que na visão ortodoxa, a política fiscal deve estar encaminhada para uma situação de equilíbrio intertemporal sustentável, dito estrutural; e a política monetária deve ser assentada na coordenação das expectativas dos indivíduos racionais (regime de metas) e controlada por um banco central independente. Estas condições macroeconômicas significam que as duas dimensões inexoravelmente públicas das economias de mercado – a moeda e as finanças do Estado – devem ser administradas de forma a não perturbar o funcionamento das forças que sempre reconduzem a economia ao equilíbrio de longo prazo.


			As insuficiências dessa concepção chegaram a tais absurdos que suscitaram reações no ambiente ortodoxo. Ao tratar da austeridade, o estudo do FMI “Neoliberalism: oversold?” indica: a elevação de impostos ou do corte de gastos para reduzir a dívida pode ter um custo muito maior do que a mitigação do risco de crise prometida pela sua redução. É preferível a eleição de políticas que permitam a redução do percentual da dívida, diz o FMI, “organicamente pelo crescimento”.


			Segundo o estudo, as políticas de austeridade não só geram substanciais custos ao bem-estar pelos canais da oferta, como deprimem a demanda e o emprego. A noção de que a consolidação do orçamento pode ser expansionista (isto é, aumento do crescimento e do emprego), por elevar a confiança do setor privado e o investimento, não se confirmou na prática.


			Episódios de consolidação fiscal foram seguidos por reduções, mais do que expansões no crescimento. Na média, a consolidação de 1% do PIB eleva a taxa de desemprego em 0,6% no longo prazo, e o coeficiente de Gini (concentração de renda) em 1,5% dentro de cinco anos.


			Nas catacumbas desse pensamento peregrino, descolado das condições reais, seja qual for o significado da palavra reais, rastejam os Modelos Dinâmicos Estocásticos de Equilíbrio Geral. Nessa geringonça habita o Produto Potencial, uma construção inobservável que se propõe a definir as trajetórias dessa Enteléquia, com pleno emprego dos fatores e inflação dentro da meta.


			O “hiato do produto” – a diferença entre o PIB real e a Enteléquia inobservável – é o indicador da posição cíclica da economia: quando o hiato é positivo, diz-se que a economia está superaquecida; um hiato negativo assinala a subutilização de recursos econômicos.


			Imagino que os ditos modelos apontem, nesse momento de pandemia, para um encolhimento do Produto Potencial causado pela derrocada das estruturas da oferta nas economias: as empresas fecham, a taxa de desemprego natural dispara, a produtividade despenca.


			Os economistas Rodrigo Orair, Sérgio Gobetti e Manuel Pires escreveram no Observatório Fiscal do IBRE-FCV que “a dinâmica das despesas também é afetada pela dinâmica do PIB”. Eles prosseguem buscando estabelecer os limites do conceito de PIB potencial:


			Em períodos de baixo crescimento e elevada ociosidade, podem levar a percepções enganosas sobre o seu comportamento. Os analistas usam o conceito de PIB potencial para expurgar o efeito das condições cíclicas da economia sobre a análise da despesa pública. Para avaliar esse efeito compara-se a despesa pública pelo PIB efetivo e pelo PIB potencial tal como divulgado pelo Observatório de Política Fiscal.


			Essa abordagem deve ser vista com cuidado, pois as estimativas de PIB potencial contêm elevada incerteza e provavelmente devem ter sido afetadas pela crise de 2015-16 e voltarão a ser afetadas pela pandemia. De todo modo, a reflexão reforça a ideia que a tendência de crescimento da despesa, nos últimos anos, combina elementos estruturais como a previdência e as despesas com pessoal, mas também têm sido afetadas pelo ciclo econômico desfavorável.


			Nesse caso, a despeito do colapso do Produto observável, o cálculo do hiato do produto poderia constatar que essa medida não observável estaria registrando um superaquecimento da economia, e qualquer iniciativa anticíclica da política monetária promoveria uma disparada da inflação.


			Como ensina o economista americano Robert Gordon, “para qualquer projeção de crescimento do PIB Observável, um crescimento mais lento do PIB Potencial significa que o hiato do produto vai transitar da região negativa para o território positivo, suscitando pressões sobre a taxa de inflação”. No popular: “não mexam na demanda porque tudo é pelo lado da oferta”.


			Lucas e Blanchard entendiam, então, que incumbe à política econômica atender às expectativas dos agentes racionais, sinalizando que as decisões de política estarão comprometidas com a manutenção da economia na trilha do “Produto Potencial”. O super-homem, aquele das expectativas racionais, não se engana com os “truques nominais” da política monetária e da política fiscal. A hipótese das expectativas racionais postula a superneutralidade da moeda e o “teorema da equivalência ricardiana”: o agente racional reconhece o caráter “artificial” das tentativas de estimular a economia com políticas expansionistas fiscais e monetárias e sabe que os truques nominais e o déficit fiscal de hoje serão corrigidos “estruturalmente” por mais impostos amanhã. A tentativa da política econômica para reduzir o desemprego só resultaria em maiores taxas de inflação e na necessidade de maiores impostos no futuro.


			A utilização do Produto Potencial e dos correspondentes hiatos do produto – positivo ou negativo – constituem um esforço singular da Teologia Do Equilíbrio. A construção dos modelos que abrigam o Produto Potencial se esmera em expurgar os fatores de demanda do desempenho das economias capitalistas. Esse procedimento equivale a promover um jogo de futebol sem a bola. Os jogadores se movimentam em torno de uma bola imaginária e certamente os gols, de um lado ou de outro, resultarão de uma marcação arbitrária do juiz da partida fantasma. Nesse caso, o VAR está dispensado.


			A economista Orsola Constantini cuida de investigar as razões da utilização do Orçamento Ciclicamente Ajustado pelos governos nas últimas décadas. Esse procedimento é o filhote de estimação do Produto Potencial e o padrasto do Teto de Gastos curupira.


			Diz Constantini que:


			(...) o Orçamento Ajustado Ciclicamente é uma estimativa estatística que orienta os funcionários do governo nas decisões de gasto e tributação. Muitos economistas dirão que essa ferramenta é imprecisa. No entanto, as instituições nacionais e internacionais dependem dela para justificar decisões importantes.


			Mas, há algo que os especialistas não dizem: o orçamento ajustado ciclicamente pode ser facilmente manipulado, dependendo da direção dos ventos políticos. Além disso, sua aparência técnica é suficientemente obscura para que as pessoas leigas olhem para essa construção como objetiva e indiscutível. É aí que começa a encrenca.


			Políticos e funcionários do governo que usam o Orçamento Ciclicamente Ajustado podem limitar o leque de escolhas políticas que parecem viáveis para a sociedade. Os formuladores de políticas também podem evitar o incômodo de assumir a responsabilidade política por essas escolhas.


			— Tivemos que fazer isso! O orçamento diz isso! Gol da austeridade, aponta o árbitro tecnocrata. Os economistas do Teto de Gastos comemoram.


			As recomendações e análises dos economistas (inclusive as nossas), mesmo quando prestadas em boa fé, estão eivadas de valorações e pressupostos não revelados, para não falar de ostentações de rigor e cientificidade incompatíveis com a natureza do objeto investigado. Esse incidente, o desacordo entre o método de investigação e a natureza do objeto investigado, é quase sempre ignorado pelos praticantes da Ciência Triste. Isso não lança necessariamente dúvida sobre a honestidade intelectual dos economistas, mas os obriga a explicitar as “visões”, como dizia Schumpeter, que antecedem e fundamentam suas análises. Essas cautelas tornam-se ainda mais imperiosas quando as sabedorias dos interesses subjugam os interesses pelo conhecimento.


			Em seu empirismo degradado, a corrente majoritária de economistas se dedica a colar os ouvidos no que consideram a “realidade” para escutar as vozes dos números. Como fazem as perguntas erradas, os números respondem banalidades. Não há como discordar do filósofo italiano Giacarlo Lutero em seu artigo no portal Sinistrainrete:


			A realidade é interpretada por meios que muitas vezes se originam de uma abordagem neoempirista crua e superficial e de uma hegemonia escandalosa, aparentemente não aberta a críticas, de dados econômicos e estatísticos, estimados de forma opaca por agências supranacionais de vários tipos e credibilidade. Com perplexidade, testemunhamos uma atitude de indiferença serena — se não de desprezo generalizado — pela reflexão conceitual; uma atitude à qual é necessário contrapor a centralidade do processo de abstração como uma forma essencial que ilumina a descoberta de uma verdade, parcial e limitada, apenas um elemento provisório da compreensão profunda de uma totalidade orgânica sendo estudada.


			Assim, os economistas Carmen Reinhart e Kenneth Rogoff ensaiaram estabelecer uma relação entre dívida pública e crescimento. Seu modelo econométrico sugeriu o declínio do crescimento quando a relação dívida/PIB tocava os 90%. Foram alvejados por uma fuzilaria que acusou procedimentos inadequados.


			Suas matemáticas de má qualidade lembram as observações de Einstein a respeito da tentativa de Schroedinger de formular um modelo que teria superado a Teoria da Relatividade: “A última tentativa do professor Schroedinger deve ser julgada apenas por suas qualidades matemáticas, mas não do ponto de vista da ‘verdade’ e congruência com os fatos da experiência”.


			Depois de ouvir as respostas malcriadas às suas perguntas mal formuladas, esses mesmos sabichões da empiria insistem, com seus números fajutos, em avaliar as coisas e os homens ou, se quiserem, as coisas dos homens e, sobretudo, os homens das coisas.


			Alguém já disse que o pensamento mercadista não trata das coisas dos homens, mas dos homens das coisas. A apropriação dos homens pelas coisas realiza o fenômeno da reificação. Os homens e mulheres perdem sua autonomia ao serem controlados e dirigidos pelos movimentos abstratos das estruturas do capitalismo.


			Nos tempos da pandemia, alguns economistas ousaram utilizar as análises custo-benefício para calcular o valor monetário da vida e da saúde humanas. Não se trata de um deslize acidental, mas do formato constitutivo do pensamento econômico dominante.


			Outros não são os procedimentos que enfiam a política fiscal brasileira nos ridículos limites do Teto de Gastos. As vítimas dessa patetada são os milhões de brasileiros lançados nos territórios da fome. Os gastos do governo federal no Brasil, ao longo de 20 anos, devem crescer apenas corrigidos pela inflação do ano anterior. Isso significa que o volume de gastos vai ser mantido constante em termos reais, independentemente do estágio do ciclo econômico.


			O então Secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida confirmou que “pela lei do teto, os gastos públicos crescem apenas pela inflação. Como parte dos gastos é indexada à inflação e outra tem aumentos automáticos (como promoções no serviço público), as despesas obrigatórias sobem acima do teto”. À custa dos investimentos, como o inferno é apinhado de boas intenções, “a expectativa é de que o setor privado pudesse suprir a lacuna”.


			Recusamo-nos a entender esses fenômenos cognitivos como uma perversidade coletiva ou individual dos praticantes da Ciência Triste. É um modo de ser que começa a se esboçar na definição do objeto dessa área do conhecimento que se pretende científica.


			•	Como sugerimos no livro Manda quem pode, obedece quem tem prejuízo, esses modelos, sobretudo os que se pretendem dinâmicos, não excluem flutuações da economia, mas atribuem o fenômeno aos chamados “ciclos reais” produzidos por mudanças nas preferências dos consumidores ou no progresso tecnológico.


			•	Os inconvenientes formais introduzidos pela presença nos mercados de uma diversidade de “indivíduos” com funções heterogêneas e livre-arbítrio foram desviados nos modelos Dinâmicos Estocásticos de Equilíbrio Geral pela introdução do “agente representativo” com “expectativas racionais”.


			•	O fracasso ontológico e epistemológico dessa quimera é escorchado nas crises. Se os indivíduos são racionais e conhecem a estrutura da economia, estão aptos a antecipar corretamente sua trajetória probabilística.


			•	No livro Forecast: what extreme weather can teach us about economics, o físico Mark Buchanan assevera que a dita ciência econômica apresenta um desvairado desempenho, “algo mais ou menos equivalente à física da Idade Média”. Na visão de Buchanan, à semelhança dos meteorologistas, os economistas deveriam considerar a existência de fortes instabilidades governadas por “realimentações positivas” nos processos de mercado. Na linguagem popular: Uma coisa é uma coisa, outra coisa é a mesma coisa.


			•	O economista Willem Buiter desancou a revolução novo-clássica das expectativas racionais, associada aos nomes de Robert Lucas e Thomas Sargent, entre outros. A teoria econômica, diz ele, “tornou-se autorreferencial… impulsionada por uma lógica interna e por quebra-cabeças estéticos, em vez de motivada pelo desejo de compreender como a economia funciona… Assim, os economistas profissionais estavam despreparados quando a crise eclodiu”.


			Abalroado pelos vagalhões da crise de 2008, Olivier Blanchard escreveu uma crítica incômoda para crentes e adjacências da teologia dos modelos Dinâmicos Estocásticos de Equilíbrio Geral. No texto “Where Danger Lurks”, o autor dedica-se ao desvendamento das relações perigosas entre o pensamento dominante, as mazelas e omissões dos formuladores das políticas e as ilusórias condições sociais e econômicas que ensejaram tal contubérnio. Blanchard dispara:


			As técnicas que utilizamos afetam profundamente nosso modo de pensar, nem sempre de forma consciente. Esse é o caso da macroeconomia dominante nos anos que antecederam a crise. As técnicas estavam ajustadas a uma visão do mundo na qual as flutuações econômicas ocorriam de forma regular e autocorretiva.


			Para compreender como essa visão surgiu, diz Blanchard, é preciso retroceder, assim chamada, “revolução das expectativas racionais” dos anos 1970. A ideia central não é nova: o comportamento dos indivíduos e das empresas não depende apenas das condições econômicas presentes, mas das expectativas a respeito do futuro. A novidade está no suposto que afirma a capacidade dos indivíduos e das empresas em obter a melhor avaliação possível do futuro. Aqui, Blanchard introduz uma ligeira dificuldade “técnica”: as decisões dependem do futuro esperado, mas (na vida dos homens) o futuro esperado é “construído” pelas decisões do presente. A incerteza keynesiana esgueirou-se furtivamente nas cidadelas do agente representativo, o guardião das expectativas racionais.


			No auge das perplexidades, no dia 19 de dezembro de 2018, a Fundação Giangiacomo Feltrinelli promoveu o simpósio “(Não) há alternativas, senão pensar uma alternativa”. Os debatedores convidados foram Olivier Blanchard e Emiliano Brancaccio, um economista italiano inconformista.


			Em sua intervenção, Blanchard reproduziu o ponto de vista que esposou no livro Rethinking stabilization policy: evolution or revolution?, escrito em parceria com Lawrence Summers:


			Os eventos dos últimos dez anos colocaram em dúvida a presunção de que as economias são capazes de se auto estabilizar, levantaram novamente a questão se choques temporários produzem efeitos permanentes e demonstraram a importância das não linearidades.


			Blanchard e Summers abordam as três principais lições após dez anos da crise financeira global de 2008:


			A primeira lição diz respeito ao papel crucial do setor financeiro e aos custos das crises financeiras. A segunda é a natureza complexa das flutuações, desde o papel das não linearidades ao longo de caminhos potencialmente explosivos ou implosivos, até os limites da política econômica diante dos efeitos remanescentes dos choques. A terceira lição ensina que, no ambiente extraído das duas primeiras lições, exige-se repensar não só a política monetária, mas também políticas fiscais e financeiras.


			Desconfiamos que as não linearidades devam ser atribuídas a uma constatação banal: as “leis” que regem a dinâmica do sistema econômico e social alteram seu movimento ao longo do tempo. O suposto de longo prazo dos modelos bonitinhos e bem-comportados estende indefinidamente o tempo para aprisioná-lo nos jazigos da “rigidez cadavérica”.


			 São muitas as reações ao “descolamento” da teoria dominante diante do movimento concreto das economias contemporâneas. Entre tantas, apresento as desavenças de Robert Skidelsky, o biógrafo de John Maynard Keynes.


			Skidelsky publicou recentemente o livro What’s wrong with economics? Entre suas críticas mais contundentes, salienta-se o tratamento das hipóteses que celebram a natural tendência ao equilíbrio das economias ditas “de mercado”, pseudônimo malandro para esconder a designação “capitalista”. Equilíbrio, diz ele, “é o princípio que rege a ordem na economia. É o resultado espontâneo das transações de mercado e farão o trabalho necessário para garantir a cooperação social. O Estado deve se restringir à garantia da lei e da ordem”.


			Em sua caminhada crítica, Skidelsky menciona o papel incômodo do dinheiro para as teorias ortodoxas…


			A macroeconomia dominante deita suas raízes na microeconomia – o estudo da lógica da escolha em um mercado sem dinheiro. O dinheiro, essa força estranha, não só é tratada à parte, como também é “neutralizada” para não perturbar a ação dos indivíduos racionais.


			Skidelsky afirma, ademais, que os manuais de macroeconomia introduzem o dinheiro em capítulos posteriores como um fator “complicador”. A macroeconomia keynesiana, diz nosso autor, tentou levar em conta esse “fator complicador” para explicar a instabilidade das economias capitalistas. Nas últimas quatro décadas, os economistas do equilíbrio e dos mercados financeiros eficientes voltaram-se à microeconomia para assegurar que o dinheiro pode se comportar de forma não perturbadora.


			 Mas as sucessivas crises financeiras não deram sossego à tigrada, pois os mercados financeiros acolhem o dinheiro em sua forma mais perturbadora e demoníaca, a reserva de valor.


			


			

				

					2 A citação acima foi colhida do livro Reason in Revolt: Dialectical Philosophy and Modern Science, dos filósofos Ted Grant e Alan Woods. O trecho citado está no capítulo sobre a Origem da Vida.
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